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Resumo
Neste ar  go, são tecidas refl exões acerca de processos educa  vos consolidados por mulheres 
que par  cipam de associações de pros  tutas localizadas nas cidades de Belo Horizonte, Campina 
Grande, João Pessoa e Recife, com vistas a compreender como pros  tutas militantes se educam no 
movimento de luta por seus direitos. As refl exões apresentadas foram gestadas à luz do referencial 
da Educação Popular ao longo de pesquisa de pós-doutoramento concluída em 2014. O diálogo e 
convívio metodológico com as par  cipantes da pesquisa engendraram a compreensão de que o 
processo de organização de pros  tutas em associações tem favorecido sua ar  culação permi  ndo 
o planejamento e execução de ações educa  vas nesses espaços, de modo a fortalecer a leitura crí-
 ca da realidade e o desenvolvimento da autoes  ma e autoconfi ança dessas mulheres, elementos 

necessários para seu engajamento na luta por direitos e construção de sua autonomia.
Palavras-chave
Pros  tutas; educação popular; autonomia.

Abstract
This ar  cle presents refl ec  ons about educa  onal processes consolidated by women who par  cipate 
in pros  tute associa  ons in the ci  es of Belo Horizonte, Campina Grande, João Pessoa and Recife, 
in order to understand how militant pros  tutes are educated in the struggle for their rights. The 
presented refl ec  ons were made by the light of Popular Educa  on along of postdoctoral completed 
in 2014. Dialogue and methodological interac  on with the survey par  cipants provoked comprehen-
sion that the processes organiza  on has favored its ar  cula  on allowing plan and execu  on of 
educa  ve ac  ons in these areas in order to strengthen cri  cal reading of reality and development 
of self-esteem and self-confi dence of these women, necessary elements for their engagement in 
the struggle for rights and building their autonomy.
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– posi  vas e/ou nega  vas – nas 
memórias de seus frequenta-
dores, desde há muito tempo 
também aparecem experiên-
cias forma  vas ocorrendo fora 
das escolas para diferentes 
públicos. (FERNANDES, 2014, 
p. 171).

Renata Fernandes (2014, p. 171) 
destaca que tais experiências foram de-
nominadas, a par  r dos anos 90, como 
educação não formal, pedagogia social 
ou educação sociocomunitária, suscitan-
do contribuições à escola no sen  do de 
“rever e repensar seus modos de acon-
tecer, funcionar e de exis  r”. A autora 
observa que a educação não formal, por 
lidar com uma lógica espaço-temporal 
diferente da apresentada na educação 
escolar e por não ter de se submeter a 
um currículo pré-defi nido, possibilita ou-
tras maneiras de lidar com o co  diano, 
com os saberes, com a natureza e o meio 
social. Na educação não formal “muito 
do que se pensa, sabe e faz está pautado 
na oralidade e na prá  ca” (FERNANDES, 
2014, p. 172). 

Na América La  na, a confi guração 
da Educação Popular se dá, antes da 
década de 90, com o reconhecimento 
dessas experiências educa  vas desen-
volvidas em distintas práticas sociais 
e a valorização dos saberes que delas 
derivam, os quais são percebidos como 
base para o processo de transformação 
social. Em obra que versa sobre pedago-
gias crí  cas a par  r do sul e cartografi as 
da Educação Popular, Marco Raul Mejía 
(2012, p. 20) afi rma:

1 INTRODUÇÃO

As raízes da educação encontram-
-se na historicidade e no inacabamento 
humanos. Ao perceber-se inacabado, o 
ser humano se engaja permanentemen-
te em processos educa  vos na busca por 
sua completude, por ser mais1 (FREIRE, 
1970). Educação consiste, portanto, na 
busca pela plenitude da condição huma-
na, o que implica a par  cipação a  va do 
sujeito no processo de fazer-se con  nu-
amente (FIORI, 1986). Essa busca nunca 
é individual, mas cole  va, pois “deve 
ser feita com outros seres que também 
procuram ser mais”.

Essa forma de conceber a educa-
ção como busca pela plenitude da condi-
ção humana é par  lhada por integrantes 
de grupos sociais, educadores e pesqui-
sadores que destacam que o processo 
de educar-se não está circunscrito aos 
muros escolares. 

O termo educação envolve um 
leque amplo de experiências 
educativas, informativas e 
forma  vas que não se resume 
à experiência escolar, formal. 
Embora a escola seja uma 
instituição com muitos anos 
de existência, participando 
a  vamente dos repertórios cul-
turais de diferentes contextos 
e deixando marcas indeléveis 

1 Termo cunhado por Freire para aludir à incon-
clusão do ser humano e a sua vocação ontológica 
de humanizar-se, de buscar sua completude 
engajando-se no processo de leitura de si e da 
realidade.
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Falar de educação e pedago-
gia crí  ca a par  r da América 
La  na é falar de uma prá  ca 
social que se veio conformando 
nesta realidade na segunda 
metade do século XX e co-
meços deste novo milênio. 
Neste sen  do, trata-se de um 
processo que nasceu unido às 
dinâmicas sociais, polí  cas e 
culturais que se desenvolvem 
em nossa realidade, buscando 
uma iden  dade e um sen  do 
próprio ao ser daqui como uma 
prática que, aberta a outras 
culturas, busca concre  zar um 
compromisso com as neces-
sidades de transformação da 
injus  ça em nossas realidades, 
e que chegaram a outras la  -
tudes, especialmente na Ásia 
e África, América do Norte e 
Europa.

A Educação Popular, desde os anos 
50 e 60, abarca prá  cas populares que 
intencionam sistema  zar e visibilizar os 
conhecimentos e saberes que são produ-
zidos no interior dessas prá  cas, os quais 
não se movem conforme a lógica formal 
do conhecimento “universal”. Esses co-
nhecimentos e saberes de experiência 
têm uma perspec  va histórica contex-
tual, uma vez que se conectam aos inte-
resses de grupos populares com intuito 
de transformar as condições existenciais 
vivenciadas pelos integrantes desses 
grupos. Destarte, a educação passa a ser 
vista como instrumento polí  co de luta 
pela transformação social, por meio do 
qual as classes populares podem não só 

ques  onar o processo de marginalização 
a que estão relegadas, mas também criar 
respostas para enfrentar os desafi os com 
que se deparam.

O saber de experiência feito traz 
consigo a leitura de mundo do sujeito 
cognoscente. Ele é “par  cular, subje-
 vo, rela  vo, con  ngente, pessoal” e 

possui ín  ma relação com a existência, 
é por meio dele que o sujeito pode se 
apropriar de sua vida e apreender “o 
sen  do ou o sem-sen  do de sua pró-
pria existência, de sua própria fi nitude” 
(LARROSA-BONDÍA, 2002, p. 27).

A compreensão crí  ca do mundo 
também se constrói com saberes do 
senso comum, os quais são elaborados 
a par  r da prá  ca e são indispensáveis 
à formulação da teoria. A teoria sem a 
práxis não é sufi ciente para chegarmos 
às metas utópicas da transformação 
social e da emancipação humana, por 
isso o desafi o contemporâneo em todo 
campo do saber consiste, justamente, no 
diálogo entre saberes e na ar  culação do 
conhecimento cien  fi co e dos conheci-
mentos e saberes populares conferindo a 
ambos os mesmos níveis de importância 
(FALS BORDA, 2010).

Por isso postula-se a neces-
sidade de sair da an  nomia, 
saber e conhecimento cien  fi -
co como enfrentados, e dotar 
de sen  do o saber, dar-lhe um 
status, desconstruir as dife-
renças instauradas pelo olhar 
eurocêntrico e, sem dúvida, 
a maneira de compreender o 
conhecimento cien  fi co e seu 
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sistema de reconhecimentos 
e, em alguns casos, construir 
um campo epistêmico novo. 
Pensar estas relações novas 
significa reconhecer que os 
saberes surgidos das prá  cas 
e de outra forma de vida têm 
potência para se converter 
em teoria [...]. Sob estes pres-
supostos foi-se ganhando a 
certeza de que na ação existem 
saberes e, da mesma maneira, 
no nó de relações se constro-
em, se criam, se processam e 
se reconstroem, e que apesar 
da pouca valorização que se 
faz da prá  ca, estas geram sa-
ber, conhecimento, sabedoria, 
emoções, sentidos, apostas 
polí  cas e é  cas. (MEJÍA, 2012, 
p. 24-25).

O desvelamento de saberes, co-
nhecimentos, emoções, sen  dos, apos-
tas é  cas e polí  cas que são gestados 
no interior de dis  ntas prá  cas sociais 
possibilita a compreensão de formas de 
práxis, ações e dinâmicas sociais, dando 
a conhecer a qualidade das relações que, 
ali, se consolidam e se re-conceitualizam, 
de modo a empoderar e transformar 
cole  vos e subje  vidades.   

Com intuito de conhecer e des-
velar processos educativos e saberes 
de experiência consolidados por pros-
titutas, foi desenvolvida pesquisa de 
pós-doutoramento2 em diálogo com 

2 A referida pesquisa contou com fomento da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 
São Paulo (FAPESP).

mulheres que exercem ou já exerceram 
pros  tuição e que par  cipam de asso-
ciações da categoria nas cidades de Belo 
Horizonte, MG, Campina Grande, PB, 
João Pessoa, PB e Recife, PE. Neste ar-
 go, são apresentados resultados desta 

pesquisa, com vistas a descor  nar como 
essas mulheres se educam no movimen-
to de luta por seus direitos. Ancorada no 
referencial da Educação Popular, analiso 
o processo de educar-se na prá  ca da 
pros  tuição a par  r dos depoimentos 
cedidos pelas par  cipantes da referida 
pesquisa relacionando-o à pedagogia 
do movimento. 

2 PEDAGOGIA DO MOVIMENTO

Na obra freireana, a percepção da 
inconclusão humana apresenta-se como 
um dos traços principais da consciência 
que impulsiona sua abertura ao mundo 
e se confi gura como a raiz da educação 
(FREIRE, 1970, 2010). Sendo assim Freire 
(2003, p. 21) destaca que “não é pos-
sível ser gente sem, desta ou daquela 
forma, se achar entranhado numa certa 
prá  ca educa  va. E entranhado não em 
termos provisórios, mas em termos de 
vida inteira. O ser humano jamais para 
de educar-se”.

Para ultrapassar a situação perce-
bida, a fi m de transcender e reconstruir 
o mundo, é preciso excedê-lo por meio 
de busca permanente. O ser humano 
luta para obter condições de renovação 
e, quando as alcança, deve renová-las 
para que seja possível renovar-se. A 
educação é esse processo histórico, por 
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meio do qual o ser humano se re-produz 
ao reconstruir seu mundo (FIORI, 1986). 
Educar-se, portanto, significa “tomar 
parte na construção do mundo, da socie-
dade em que se vive, construindo-se, isto 
é, elaborando sua iden  dade” (SILVA, 
1987, p. 70).

O campo da Educação Popular é 
marcado por essa concepção de educa-
ção, a qual traz consigo essa noção de 
movimento e transcendência que impul-
siona a busca por ser mais, num proces-
so con  nuo de lançar-se para além do 
percebido. Destarte, a refl exão sobre as 
relações entre educação e movimentos 
sociais, sobretudo acerca do potencial 
educativo resultante entre o diálogo 
com grupos e movimentos populares e 
grupos acadêmicos, cons  tui-se como 
exercício fecundo.

Danilo Streck (2009) ressalta que 
Paulo Freire sempre esteve atento aos 
movimentos sociais, a primeira nota de 
rodapé da obra Pedagogia do Oprimido 
versa sobre movimentos de rebeldia3 ao 
redor do mundo. Ao analisar essa nota, 
Streck (2009) salienta que os movimen-
tos sociais são percebidos por Paulo 
Freire como portadores de uma preo-
cupação essencial que consiste na busca 
pela humanização e como portadores de 
uma rebeldia que impulsiona mudanças 

3 Rebeldia, na obra de Freire, é entendida como 
força mobilizadora, como ponto de par  da indis-
pensável à transformação social. More    (2010, p. 
345) ressalta que, no contexto freireano, a palavra 
rebeldia é tomada na sua acepção posi  va, isto é, 
“como parte de um processo de transi  vidade da 
consciência e de transição para outra sociedade”.

e a transformação social. Tais movimen-
tos trazem, ainda, uma contribuição mui-
to importante, uma vez que, conforme 
ressalta Freire (1970, p. 30), “refl etem 
o sen  do mais antropológico que an-
tropocêntrico de nossa época”. Assim, 
comenta Streck (2009), Freire antecipa 
a discussão sobre a centralidade da 
cultura e da valorização das diferenças 
e, portanto, da vida em detrimento da 
centralidade do homem. Streck (2009, 
p. 167) destaca que “a dinamicidade 
que os movimentos sociais imprimem 
na obra de Paulo Freire” confi gura uma 
pedagogia do movimento. De acordo 
com o autor, essa pedagogia se carac-
teriza pela: 1) leitura de mundo desde o 
interior das prá  cas sociais; 2) i  nerân-
cia ou “andarilhagem”; 3) ampliação das 
fronteiras do ser mais.

Além de Paulo Freire, diversos au-
tores, dentre eles Oliveira et al. (2014), 
Ribeiro Junior et al. (2013), Streck 
(2009) e Tavares (2015), têm-se debru-
çado a discu  r a relação entre Educação 
Popular e movimentos sociais, de modo 
a evidenciar a importância da relação 
dialógica entre integrantes da comuni-
dade acadêmica e integrantes de grupos 
populares e movimentos sociais. 

Maria Tereza Tavares (2015), em 
artigo que analisa as relações entre 
Educação Popular e movimentos so-
ciais contemporâneos, nos mostra que 
a cons  tuição do campo da Educação 
Popular no Brasil remonta a quatro 
movimentos populares fundacionais: 
O Movimento da Cultura Popular, de 
Recife, PE, criado em 1960; a Campanha 
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de Pé no Chão Também se Aprende a 
Ler, de Natal, RN, criada em 1961; o 
Movimento de Educação de Base lança-
do pela Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil em 1961 e o Centro Popular de 
Cultura criado pela União Nacional dos 
Estudantes em 1961. Ao lado desses 
movimentos da década de 60, a autora 
destaca os movimentos pela Anis  a e 
pelas Diretas Já, as ações das pastorais, 
as lutas pela terra, por direitos humanos 
e em defesa das mulheres e das popula-
ções negras e indígenas, a Cons  tuinte 
de 1988 e tantos outros que têm susci-
tado contribuições para recriar e manter 
vivo o ideário da Educação Popular. 
A fi m de ilustrar essa atualização dos 
princípios da Educação Popular pelos 
movimentos sociais, a autora discorre 
sobre a obra Educação em Movimento 
de autoria de Roseli Caldart (1997) que 
versa sobre a pedagogia do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terras (MST): 

E ao lermos a “Pedagogia do 
Movimento” (CALDART, 1997 ), 
iden  fi camos a relação do pro-
jeto polí  co educa  vo do MST 
com princípios mais amplos da 
Educação Popular, tais como a 
questão polí  ca da Educação, 
a questão do dialogicidade 
como método, a questão da 
complexificação do conceito 
de cultura e sua compreensão 
socioantropológica, a questão 
do trabalho como princípio 
educa  vo, a formação de inte-
lectuais orgânicos e o trabalho 
coletivo de classes, dentre 
outros. (TAVARES, 2015, p. 56).

Tavares (2015) aponta, ainda, que 
o diálogo com grupos e movimentos 
sociais suscita como pauta a questão da 
democra  zação da educação no país e 
permite-nos refl e  r sobre alguns mitos 
que são nutridos e propagados pela 
ideologia dominante em relação aos 
grupos populares, dentre eles o de que 
as camadas populares não demandam 
saber, de que são refratárias à escola 
ou de que o simples acesso à escola por 
parte dos grupos populares confi gura-
-se como democratização do ensino. 
Contrapondo-se a essa visão precon-
cebida, a autora aponta que os grupos 
populares desenvolvem tá  cas4, numa 
alusão à obra de Michel Certeau, com 
intenção de pressionar o Estado para 
a necessidade de atendimento a suas 
demandas educativas, especialmente 
no tocante ao seu direito de ingressar e 
permanecer na escola, tendo acesso ao 
conhecimento historicamente acumula-
do e sendo reconhecidos como cidadãos. 

Maria Waldenez de Oliveira e seus 
colaboradores (2014) elencam algumas 
das contribuições para os processos de 
pesquisar, ensinar e aprender, na uni-
versidade e nas escolas, que resultam 
do diálogo entre integrantes da comuni-
dade acadêmica e integrantes de grupos 
e movimentos sociais, notadamente os 
movimentos negro e de luta pela ter-

4 Conforme elucida Tavares (2015, p. 58), na 
perspec  va certeauniana, “a tá  ca é arte do 
fraco” que, sem base para estocar bene  cios 
ou prever saídas, se aproveita das falhas que as 
conjunturas par  culares vão abrindo para poder 
reivindicar suas demandas.
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ra, quais sejam: suscitar refl exões que 
auxiliem na reconstrução da estrutura 
excludente universitária, em par  cular, e 
escolar, em geral, defendendo a garan  a 
não apenas do acesso aos bancos escola-
res, mas também do sucesso nos estudos 
de todos os educandos; demonstrar 
que um modelo urbano de escola e uni-
versidade é inconveniente para o meio 
rural; desvelar que o movimento social é 
pedagógico em si e a vivência em espa-
ços de lutas, por exemplo o de luta pela 
terra, amplia a compreensão da questão 
agrária no Brasil, dentre outras.   

Além dos movimentos sociais, 
outros grupos vêm trazendo 
contribuições aos processos de 
ensinar e aprender na escola. 
Porém, quando se trata de 
grupos desqualifi cados social-
mente – como os formados 
por pros  tutas, homossexuais, 
usuários de drogas, pessoas em 
privação de liberdade, povos 
da fl oresta, entre outros –, é 
comum o olhar para a nega  -
vidade, no qual se supõe que 
pouco ou nada se aprende nas 
prá  cas sociais protagonizadas 
por essas pessoas. No entanto, 
o resultado de estudos e in-
ves  gações desenvolvidos em 
diálogo com pessoas que fazem 
parte de grupos sociais mar-
ginalizados tem demonstrado 
que elas produzem saberes, 
valores e modos de perceber 
a situação em que vivem, além 
de criarem estratégias para en-
caminhar os problemas com os 

quais se deparam. (OLIVEIRA et 
al., 2014, p. 117-118).

Nesse sen  do, serão apresentadas 
algumas refl exões acerca dos saberes 
consolidados por pros  tutas militan-
tes na busca por seus direitos, com 
intenção de suscitar contribuições que 
possam cooperar com o processo de 
desvelamento dos modos pelos quais 
essas mulheres vêm se movimentando 
no mundo com obje  vo de aprender a 
dizer a sua palavra e de construir, assim, 
sua autonomia.

3 A BUSCA POR SER MAIS E A 
CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA

A Educação Popular visa a fomen-
tar ações e refl exões que favoreçam a 
construção da autonomia daqueles que 
participam de seus processos educa-
 vos. A autonomia se refere, segundo 

Vasconcelos e Oliveira (2009, p. 140), 
“ao controle e à capacidade de decisão 
dos par  cipantes frente à resolução de 
suas próprias necessidades”. 

Essa capacidade de decisão vai se 
confi gurando ao passo que os grupos 
populares se apropriam dos saberes 
e conhecimentos gestados em suas 
prá  cas. A apropriação desses saberes 
e conhecimentos favorece o reconheci-
mento dos obstáculos enfrentados co-
 dianamente como  condicionamentos 

e não como determinantes sociais. Essa 
percepção instaura o ques  onamento do 
fatalismo e possibilita o engajamento do 
ser humano no processo de transforma-
ção da realidade.
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No momento em que os indiví-
duos, atuando e refl e  ndo, são 
capazes de perceber o condi-
cionamento de sua percepção 
pela estrutura em que se en-
contram, sua percepção muda, 
embora isto não signifique, 
ainda, a mudança da estrutura. 
Mas a mudança da percep-
ção da realidade, que antes 
era vista como algo imutável, 
significa para os indivíduos 
vê-la como realmente é: uma 
realidade histórico-cultural, 
humana, criada pelos homens 
e que pode ser transformada 
por eles. (FREIRE, 2010, p. 50).

Para refutar uma postura fatalista 
frente à realidade faz-se necessária a 
criação de espaços para fortalecimento 
do poder popular. Nesse sen  do, jus  fi -
ca-se a relevância das ações da Educação 
Popular que visam, justamente, possi-
bilitar a apreensão da realidade como 
construção histórico-cultural passível de 
transformação pela ação humana. 

Ela [a educação popular] está 
vinculada a um projeto social 
e transformador, enfrentando 
a distribuição desigual dos sa-
beres e incorporando o saber 
como ferramenta de libertação 
nas mãos do povo. A educação 
popular vem sendo cada vez 
mais desenvolvida no interior 
de prá  cas sociais, sendo nesse 
interior que reside a sua força 
e sua incidência. (AMARAL; 
GARCIA-MONTRONE, 2015, 
p. 79). 

O movimento de organização de 
pros  tutas em associações da catego-
ria é entendido, aqui, como um desses 
espaços para fortalecimento do poder 
popular. Nessas associações, essas mu-
lheres vêm se mobilizando na busca por 
seus direitos. O processo de organização 
de pros  tutas é fruto de uma compre-
ensão par  lhada por mulheres e outras 
pessoas que entendem que o exercício 
da pros  tuição é atravessado por temas 
como economia, sexualidade, migração, 
racismo e colonialismo, de tal forma que 
as questões envoltas à pros  tuição e sua 
complexidade não concernem apenas às 
pros  tutas, mas à sociedade como um 
todo. Nessa compreensão, o combate a 
leis e a  tudes que criminalizam e es  g-
ma  zam as pros  tutas cons  tui-se em 
refutar disposi  vos norma  vos que são 
empregados para silenciar e conformar 
todas as mulheres, marcando com es  g-
ma aquelas que resistem e não aceitam 
o controle social imposto às mulheres 
(OSBORNE, 1991). 

No interior das prá  cas sociais da 
pros  tuição e da militância, pros  tutas 
vão expulsando a “sombra” do opressor5 
e vão preenchendo o vazio deixado por 
essa expulsão com o conteúdo de sua 
autonomia. Essas mulheres vão tecendo 
sua autonomia, ao refutarem a imagem 

5 Os oprimidos vivenciam uma dualidade existen-
cial ao introjetar a “sombra do opressor” – são 
eles [oprimidos] e ao mesmo tempo são o outro 
[opressor].  Para chegar a ser “consciência para 
si”, isto é, para “ser mais” é necessário expulsar 
essa sombra, refutando assim percepções e a  tu-
des fatalistas perante a realidade (FREIRE, 1970).   
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de ví  ma comumente veiculada sobre a 
pros  tuta, e ao afi rmarem sua autode-
terminação. Olivar (2013) destaca que 
a autonomia constitui-se como base 
axiológica da luta dessas mulheres, na 
qual posi  var-se signifi ca permanecer 
na prá  ca da pros  tuição engajando-
-se cole  vamente com intuito de  rar a 
experiência cultural da pros  tuição do 
lugar de marginalidade e, por meio de 
um novo sistema de relações, inseri-la 
no universo das legi  midades.

Pros  tutas também constroem sua 
autonomia por meio do estabelecimento 
de novas relações e pela apropriação de 
saberes e experiências desenvolvidos 
por elas, desse modo fi am cole  vamente 
novas percepções de si e novos olhares 
sobre sua prá  ca. A construção dessa 
autonomia consolida-se por meio de 
uma pedagogia do movimento, na qual 
pros  tutas elaboram e par  lham suas 
leituras da realidade, desenvolvem sua 
“andarilhagem” e ampliam as fronteiras 
do ser mais. Essas dimensões do proces-
so de construção da autonomia dessas 
mulheres serão discu  das adiante.

A fim de compreender como 
prostitutas militantes se educam no 
movimento de luta por seus direitos, 
foi desenvolvido trabalho de campo, 
durante o qual pude dialogar com 12 
mulheres que exercem ou já exerce-
ram pros  tuição e que par  cipam das 
seguintes associações da categoria: a 
Associação das Pros  tutas da Paraíba 
(APROS-PB) localizada em João Pessoa, 
PB, a Associação das Prostitutas de 
Minas Gerais (APROSMIG) localizada 

em Belo Horizonte, MG, a Associação 
Pernambucana de Profi ssionais do Sexo 
(APPS) localizada em Recife, PE e o Centro 
Informa  vo de Prevenção, Mobilização 
e Aconselhamento aos Profi ssionais do 
Sexo (CIPMAC) localizado em Campina 
Grande, PB. Em seus depoimentos, essas 
mulheres apresentaram suas histórias e 
os caminhos percorridos antes e após 
ingressarem na prá  ca da pros  tuição, 
seus anseios, sonhos e projetos de vida, 
que podem ser compreendidos como 
tramas que vão sendo tecidas a várias 
mãos, incorporando a cada dia um novo 
ponto – fruto de uma nova leitura da 
realidade, de uma nova percepção de 
si e de novas aprendizagens que vão se 
cons  tuindo a par  r de suas relações no 
e com o mundo.

4 LEITURAS DE SI, LEITURAS DE 
MUNDO 

Flávio Lenz – estudioso da prá  -
ca da prostituição e companheiro de 
Gabriela Leite6 – observa que o movi-
mento de organização de pros  tutas, no 
Brasil, consolida-se a par  r da década de 
80, num contexto de enfrentamento à 
discriminação, à violência e à Aids/HIV, 
com intenção não só de denunciar os es-
tereó  pos e as prá  cas repressivas vol-

6 Precursora do movimento de organização 
de prostitutas no Brasil, fundadora da Rede 
Brasileira de Pros  tutas, da ONG Davida e da 
grife Daspu. Foi pros  tuta e dedicou sua vida à 
luta em defesa dos direitos e protagonismo das 
mulheres pros  tutas, tendo falecido em outubro 
de 2013 (SOUSA, 2014).
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tados a elas, mas sobretudo de construir 
autorrepresentações que confrontam o 
discurso hegemônico, no qual essas mu-
lheres são retratadas como lixo, esgoto,  
mal  necessário, degenerada nata, desvio 
moral, ví  ma, femme-fatale, perver  da, 
doente, vetor de doenças venéreas etc. 
(LENZ, 2011).

As pros  tutas militantes que fi gu-
raram como par  cipantes da pesquisa 
supracitada ra  fi caram a asser  va de 
Lenz (2011) e comentaram que as pes-
soas possuem uma visão vi  mizante ou 
repreensiva acerca da fi gura da pros  tu-
ta. Referindo-se à visão que a sociedade 
nutre sobre a pros  tuta, Luza – presiden-
te da APROS-PB diz:                           

E la percebe a prostituta 
como uma marginalizada, né? 
Quando não é recriminando, 
ela é coitadinha! Mas não que 
são mulheres que trabalham, 
que são cidadãs, que são tudo 
isso que a gente acha, que sa-
bemos que somos, a gente vê 
que a sociedade pensa “elas [as 
pros  tutas] não têm coragem 
de trabalhar, elas estão na rua 
é porque querem” ou então 
“coitada dessas mulheres”.

As par  cipantes da pesquisa de-
nunciaram que o preconceito acerca 
da pros  tuta, bem como da prá  ca da 
pros  tuição, é muito forte, por isso uma 
das estratégias de luta consiste em de-
nunciar e problema  zar o es  gma que 
recai sobre a pros  tuição e às pessoas 
que se ocupam dessa prá  ca. O es  gma 
da “puta” é pesado e perdura até hoje, 

conforme destacou Gabriela Leite, em 
evento realizado em sua homenagem no 
Cine Pagu, em junho de 2013.  

O es  gma da puta é muito pe-
sado e ele con  nua igual, vai e 
volta, vai e volta! Eu acho que 
esse é o tema, eu fui candidata 
[a deputada federal], vocês 
viram no filme7, e as pesso-
as escreviam no jornal: ‘que 
vergonha, um país onde uma 
pros  tuta é candidata. 

Esse es  gma é tão forte que afeta 
também setores da população consi-
derados progressistas por defenderem 
os direitos das mulheres, por exemplo, 
alguns grupos feministas que pregam 
a igualdade entre os gêneros e o “em-
poderamento” das mulheres, mas que 
se negam a reconhecer a agência das 
prostitutas e insistem em retratá-las 
como ví  mas. 

As par  cipantes da pesquisa con-
sideram que a sociedade é hipócrita, 
quando aceita apenas o discurso da 
prostituta que incorpora o papel da 
“ coitadinha” e que alega ter se tornado 
puta porque foi abandonada pelo marido 
e, tendo fi lhos para criar, teve que “cair” 
na pros  tuição. Mas quando a pros  tuta 
diz que gosta do que faz e que se sente 
bem nessa a  vidade, nem sempre ela 

7 Alusão ao fi lme “Um beijo para Gabriela” diri-
gido por Laura Murray e que aborda a candida-
tura de Gabriela a deputada federal, em 2010. 
Gabriela foi a primeira pros  tuta de que se tem 
no  cia a concorrer a um mandato no Congresso 
Nacional brasileiro. Para outras informações aces-
sar: <h  p://www.umbeijoparagabriela.com>. 
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é aceita e passa a ser percebida como 
desviante que deve ser impelida para as 
margens da sociedade. 

Confrontando essas percepções, 
no exercício da militância, pros  tutas 
vão construindo autoimagens que pro-
blema  zam o es  gma que recai sobre a 
prá  ca da pros  tuição e refutam esses 
estereó  pos veiculados sobre elas. Nas 
experiências vivenciadas, tanto no exer-
cício da pros  tuição como na militância 
por seus direitos, pros  tutas vão nutrin-
do autoconfi ança necessária para refutar 
a posição de “coitadinha” ou de “mulher 
de vida fácil”, buscando assumirem-se 
enquanto sujeitos sociais e galgando 
visibilidade para suas ações.  Isso pode 
ser observado no depoimento de Luza:

Não acredite que ninguém 
vai chegar aqui oferecendo 
espaço para você, não! Você 
tem que ir buscar isso [...]. É 
isso aí, porque, enquanto a 
gente fi car embaixo do tapete, 
ninguém vai ver a gente, né? 
A gente tem que sair, tem que 
sair, sabe, é de cabeça erguida 
mesmo! Tem que levantar a ca-
beça, tem que dar a cara a tapa, 
não tem essa não. Porque, se 
a gente for sair de coitadinha, 
também não vai adiantar!

Erguer a cabeça e ter autocon-
fi ança são aprendizagens que se dão a 
par  r do apoio das parceiras de trabalho 
sexual e do enfrentamento aos olhares 
preconceituosos, aos xingamentos e 
demais a  tudes hos  s que se voltam a 
essas mulheres. Laura – vice-presidente 

da APROSMIG – disse que evita a  tudes 
que possam reforçar o preconceito con-
tra as pros  tutas e que sempre procura 
trabalhar de cabeça erguida:

Nunca me prostituí usando 
nome fi c  cio porque eu ando 
de cabeça erguida, sou uma 
pros  tuta que entro no hotel 
de cabeça erguida e saio de 
cabeça erguida! Eu costumo 
dizer que eu não devo nada 
a ninguém, nem mesmo à 
Jus  ça! Eu costumo falar que 
eu trabalho na prostituição 
sem vergonha, sem medo, 
porque eu acho que a mulher, 
para ser uma prostituta, ela 
não tem que se drogar, ela não 
tem que ser alcóolatra, ela não 
tem que ser envolver em falca-
trua. Ela tem que ser uma boa 
profi ssional, uma amante leal, 
uma pros  tuta que trata bem o 
cliente, respeita o cliente e que 
chega até o limite de conhecer 
o próprio cliente.

No contexto de exercício da pros-
 tuição, erguer a cabeça signifi ca não 

ter vergonha do que faz e assumir-se 
enquanto prostituta. Assumir-se en-
quanto pros  tuta não implica, neces-
sariamente, falar que é pros  tuta para 
todas as pessoas com quem convive, 
mas sim na aceitação de si e de seu 
fazer. Um requisito necessário para 
essa aceitação é ter ciência de seus 
direitos e tomar conhecimento de que 
o exercício da pros  tuição não é crime, 
mas sim uma ocupação reconhecida na 
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Classifi cação Brasileira de Ocupações8, 
esse conhecimento é fundamental para 
a desconstrução da vi  mização e para o 
processo de assunção da iden  dade de 
pros  tuta. Por isso, elas desenvolvem di-
ferentes ações educa  vas e culturais, tais 
como organização de jornais, criação de 
escola, eventos ar  s  cos (saraus, peças 
de teatro, desfi les de moda etc.), a fi m 
de par  lhar seus conhecimentos sobre 
direitos, cidadania e par  cipação social, 
de fomentar ações de cuidado à saúde 
ou, ainda, de refutar a posição de ví  ma 
e afi rmar a condição da pros  tuta como 
sujeito de direitos.

Destacam-se, como exemplo des-
sas ações educa  vas: 1) a organização 
do Miss Pros  tuta, evento realizado pela 
APROSMIG com intuito de problema  zar 
o preconceito que recai sobre a pros  -
tuta; 2) a elaboração do Jornal Beijo da 
Rua pela ONG Davida, o qual veicula o 
pensamento das pros  tutas organizadas 
e dá visibilidade a suas a  vidades; 3) a 
organização da Corrida da Calcinha pela 
APROS-PB, que consiste numa corrida 
realizada na rua da Areia – zona de pros-
 tuição da cidade de João Pessoa – onde 

as pessoas correm com uma calcinha na 
cabeça e, ao longo do dia, par  cipam de 
diferentes ofi cinas, sendo esta uma ma-
neira de problema  zar o preconceito e 

8 No Brasil, desde 2002, a prestação de ser-
viço sexual é reconhecida como profissão a 
par  r da inclusão do descritor “profi ssional do 
sexo” na Classifi cação Brasileira de Ocupações 
(CBO). Para informações acessar: <http://
www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/
ResultadoOcupacaoMovimentacao.jsf>. 

favorecer a interação entre pros  tutas e 
pessoas de outros segmentos sociais; 4) 
a consolidação do CIPMAC como ponto 
de cultura com a promoção de ofi cinas 
educativas e cursos para geração de 
renda de pessoas que prestam serviços 
sexuais e seus familiares, dentre outras 
(SOUSA, 2015a).

5 ANDARILHAGEM E ENGAJAMENTO

De acordo com Brandão (2010, 
p. 41), nós somos humanos porque 
aprendemos a andar, isto é, porque 
aprendemos a “pendular entre um 
‘estar aqui’ e um con  nuo ‘par  r’, ‘ir 
para’”. Nas palavras do autor, há aqueles 
que “andam, viajam e vagam” porque 
querem (viajantes e turistas), porque 
creem (peregrinos e romeiros), porque 
precisam (migrantes da fome e exilados) 
ou porque devem (os engajados). 

No caso destes úl  mos, a anda-
rilhagem consiste em se por em movi-
mento em busca por ser mais, almejando 
superar os obstáculos sociais que se 
lhes apresentam co  dianamente, favo-
recendo, assim, a transformação social. 
Aprender a pendular entre o ‘estar aqui’, 
reconhecer a situação vivida, e o ‘ir para’, 
se projetar para além do percebido tam-
bém é percep  vel na vida das pros  tutas 
que se engajam na luta por seus direitos. 
As par  cipantes da pesquisa reconhe-
cem que sua mobilização e organização 
já resultaram em muitas conquistas 
para as prostitutas, todavia apontam 
que ainda há muito pelo que lutar. Em 
consonância com essa  afi rma  va, Marli 
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– coordenadora de projetos da APROS-
PB destaca:   

Eu estou na associação, estou 
aqui porque eu acho que a 
luta continua [...]. Eu estou 
aqui levantando a bandeira 
ainda porque eu acho que a 
gente tem muito que lutar e 
não é porque eu estou fora 
assim [refere-se ao fato de não 
estar mais prestando serviços 
sexuais] que eu vou deixar de 
lado, né? Porque quanto mais 
pessoas reunidas levantando a 
bandeira é melhor de lutar pela 
causa, né?

A percepção de que a união for-
talece a organização é par  lhada pelas 
diferentes associações da categoria, as 
quais buscam ar  culações e parcerias 
com distintos setores e instituições 
sociais, conforme relata Luza ao discor-
rer sobre a organização da Corrida da 
Calcinha.

[...] a gente envolve todo esse 
povo, a gente envolve o es-
porte, a educação, a saúde, a 
cultura, o meio ambiente. A 
gente envolve a polícia militar, 
o transporte. A gente envolve 
todo mundo, sabe? E já teve 
audiência pública, já teve ses-
são especial aqui na Câmara 
Municipal, aqui tudo está liga-
do ao evento. Inclusive, a gente 
até teve uma nota de aplauso, 
né, aquelas coisas... A APROS 
é reconhecida como u  lidade 
pública municipal. É assim, 
acho que a gente, nesses doze 

anos, a gente teve muitas con-
quistas, sabe? Também a gente 
já fez muito barulho na cidade.

A mesma busca por parcerias foi 
observada também nas demais asso-
ciações, como estratégia de luta por 
direitos, essas mulheres estabelecem 
diálogo com estudantes e pesquisa-
dores de dis  ntas universidades, com 
pastorais de mulheres, com polícia mi-
litar, com integrantes da Central Única 
dos Trabalhadores (como é o caso da 
APROSMIG, em Belo Horizonte), com 
secretarias locais de saúde, com organi-
zações não governamentais e movimen-
to LGBT, dentre outros. A respeito dessa 
ar  culação, Luza comenta:

E a gente participa, a gente 
quer estar em movimento por 
conta disso, o movimento foi 
muito bacana com a gente! 
E a gente foi bacana também 
com o movimento, a gente está 
par  cipando do movimento. E 
a gente vem somando forças 
assim, juntando todo mundo.  

6 AMPLIANDO AS FRONTEIRAS DO 
SER MAIS

Os depoimentos cedidos pelas 
par  cipantes da pesquisa desvelam que, 
ao par  ciparem das associações da cate-
goria, ao tecerem cole  vamente leituras 
da realidade concreta vivenciada por 
elas, ao criarem respostas para superar 
os desafi os com que se deparam co  -
dianamente, engajando-se na luta por 
seus direitos, essas mulheres  consolidam 
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diversos processos educa  vos que am-
pliam suas fronteiras do ser mais.

Luciene – que já exerceu trabalho 
sexual e atualmente atua na coorde-
nação da APROS-PB – afi rma que sua 
par  cipação na associação possibilitou 
distintas aprendizagens, dentre elas 
destaca a habilidade de falar em público 
e a perda da  midez. Habilidades adqui-
ridas por meio do desenvolvimento de 
ofi cinas voltadas a pros  tutas e cami-
nhoneiros realizadas em cabarés e em 
postos de gasolinas, com obje  vo de 
discu  r prevenção de DST/Aids e direitos 
humanos. Luciene destaca que, ao par-
 cipar da associação, foi desenvolvendo 

autoconfiança, perdeu um pouco da 
 midez e aprendeu a olhar nos olhos de 

seu interlocutor e a falar em público, ela 
destaca ainda que tais aprendizagens a 
levaram a se cuidar mais:

Eu já fui bem mais  mida. Eu 
chegava aqui, seu eu falasse 
com você, eu não olhava para 
o seu olho não. Eu já fui bem 
mais  mida, mas conforme eu 
fui par  cipando do movimen-
to, eu fui me soltando mais um 
pouco. [...] O que eu melhorei, 
na APROS, foi falar. [...] eu não 
conseguia falar com ninguém e 
olhar no olho, sou toda  mida, 
tinha vergonha. Se eu fosse 
numa reunião, até mesmo em 
negócio de igreja mesmo, eu ia 
morrendo de vergonha, achava 
que estava todo mundo me 
olhando. Não, hoje eu vou pra 
uma reunião, se for o caso de 
falar na reunião eu falo. Depois 

que eu conheci a APROS eu 
me animei mais, passei a me 
cuidar mais.

Em consonância com Luciene, Luza 
destaca que, ao tomar parte do movi-
mento de busca por seus direitos, passou 
a cuidar mais de si mesmo, desenvolven-
do sua autoes  ma. Tais aprendizagens 
ampliaram suas fronteiras do ser mais, 
uma vez que possibilitaram que ela pu-
desse deixar de lado a vergonha de ser 
pros  tuta. Ela afi rma:

Ai mulher, eu aprendi muito, 
acho que mais que qualquer 
coisa a autoestima, sabe? A 
autoes  ma que eu não  nha. 
Eu, algum tempo atrás, eu nem 
sequer me iden  fi cava, né? Eu 
não dizia que eu era pros  tuta, 
eu dizia que eu era domés  -
ca, eu dizia que era qualquer 
outra coisa menos pros  tuta, 
mas aí depois que eu conheci 
meus direitos, que eu sei que 
pros  tuição não é crime, não 
é? Isso foi a grande aprendi-
zagem que eu ganhei através 
do movimento, eu acho que 
só fui aprender no movimento 
mesmo, no movimento social. 
E muito conhecimento dos 
meus direitos, da questão da 
saúde, né, a me cuidar melhor, 
a cuidar mais de mim.

A ampliação da autoestima é 
fundamental no processo de busca por 
ser mais. As par  cipantes da pesqui-
sa destacaram que a possibilidade de 
conviver com pessoas que vivenciam 
os mesmos dilemas, que sofrem com 
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os mesmos preconceitos e que lutam 
para superá-los cons  tui-se como ex-
periência catalisadora de seu processo 
de empoderamento. Ao partilharem 
suas leituras de mundo, saberes, dores 
e sonhos, pros  tutas ganham a força 
necessária para dar con  nuidade a sua 
andarilhagem em busca por direitos e 
pela construção de novos olhares sobre 
si e sobre a prá  ca da pros  tuição. 

As associações da categoria po-
dem ser compreendidas, portanto, 
como círculos de cultura, à medida que 
favorecem a construção de autoimagens 
posi  vas acerca desse segmento social 
e contribuem para o desenvolvimento 
de uma postura mais crí  ca por parte 
dessas mulheres em relação a sua co  -
dianidade, possibilitando que elas se as-
sumam enquanto sujeito de sua prá  ca 
(SOUSA, 2015b).  Pois como bem defi ne 
Ernani Fiori, nos círculos de cultura:

Encontram-se e  reencontram-se 
todos no mesmo mundo co-

mum e, da coincidência das 
intenções que o objetivam, 
exsurge a comunicação, o diá-
logo que cri  ciza e promove os 
par  cipantes do círculo. Assim, 
juntos, re-criam criticamente 
o seu mundo: o que antes os 
absorvia, agora podem ver ao 
revés. No círculo de cultura, a 
rigor, não se ensina,  aprende-se 
em “reciprocidade de consciên-
cias”. (FIORI, 1970, p. 3).

As memórias, histórias e vivências 
das par  cipantes da pesquisa mostram 
que, ao tomar parte de associações da 
categoria, essas mulheres aprendem a 
dizer sua palavra que vai sendo pronun-
ciada por meio do uso de diferentes lin-
guagens, pela tecitura de novos olhares, 
saberes e valores sobre si e sobre seu 
fazer. Na convivência, ao compar  lhar 
infortúnios, riscos, aprendizagens, pra-
zeres e cur  ção, essas mulheres podem 
se re-inventar e re-criar sua existência 
(SOUSA, 2015b).
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